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IESS - Relembre a Jornada Jurídica sobre redução de conflitos na saúde suplementar

Em setembro, o Colégio Permanente de Diretores de Escolas de Magistratura (Copedem) e o portal
Consultor Jurídico (Conjur) realizaram uma edição da Jornada Jurídica da Saúde Suplementar com o
tema: “Instrumentos de apoio à decisão judicial em temas da saúde”. Mediado pela
Desembargadora Etelvina Felipe, corregedora geral de Justiça do Tocantins (TJTO), o debate contou
com a participação do Ministro Marco Buzzi, do Superior Tribunal de Justiça (STJ); Nathalia Pompeu,
superintendente jurídica da Associação Brasileira de Planos de Saúde (Abramge) e Arnaldo
Hossepian, procurador do Ministério Público do Estado de São Paulo (MPSP).

O foco do encontro foi debater quais as possibilidades para reduzir os conflitos nos tribunais com
questões envolvendo a saúde suplementar. Hoje, o panorama do cenário no Brasil mostra que há
mais de 2,2 milhões de ações que tramitam no judiciário envolvendo a saúde, segundo dados do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Alguns dos principais motivos do grande volume de processos
são: exclusão de cobertura; negativa de tratamento prescrito pelo médico; e, medicamentos sem
bula (off-label) – que ainda não tem o uso autorizado por uma agência reguladora para
determinado tratamento.

“Nós precisamos tentar evitar a judicialização como regra de procedimento sempre que existe um
problema a ser resolvido. É preciso desjudicializar a saúde e isso já está acontecendo”, opina o
Ministro Buzzi. Entre as principais vantagens da mediação no setor da saúde estão a redução de
custos, tempo e desgaste emocional dos envolvidos. “Quanto maior a eficiência, menor os custos
operacionais, menor os custos e dos planos e há maior democratização de acesso a esses planos”,
acrescenta.

Para a Desembargadora Etelvina, quando um caso chega aos tribunais, é importante que os
magistrados tenham o apoio técnico de especialistas no assunto. “É essencial contar com essa
colaboração da equipe técnica para que possamos proferir nossas decisões evitando, então, as
decisões solitárias”, afirma. Esse, por exemplo, é um dos principais objetivos do JurisHealth,
plataforma do IESS voltada para informações jurídicas e regulatórias da saúde suplementar para
prover elementos consistentes para avaliar controvérsias levadas aos tribunais.

Assista à integra do evento:

Fonte: IESS, em 24.01.2022.
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